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Fabio Gomes de Carvalho, inconformado com sentenca de primeiro grau, que o condenou nas penas do
artigo 129 do Cadigo Penal, interpOs recurso em busca da absolvicdo. Nas razdes recursais de f. 49/55,
alegou inicialmente ter havido cerceamento de defesa, na medida em que teria ocorrido erro quanto a data
designada para a audiéncia a qual deveria comparecer. Em virtude dessa falha ndo compareceu e assim,
deixou de ser interrogado. Requereu a designacao de data para o interrogatério, em respeito ao principio do
contraditorio e da ampla defesa. Também disse que houve cerceamento aos direitos do acusado em razéo
de ndo ter sido ouvida uma testemunha por ela arrolada. No mérito asseverou ser insuficiente a prova para
servir de base a uma condenagéo, trazendo a colocacao alguns julgados em amparo as suas afirmacoes.
Frisou que a condenacdao alicercou-se na palavra da vitima e de um tio desta, testemunhos inidéneos, ja que
viciados pelo interesse na busca da condenacédo do apelante. Observou que o caso deveria incidir o
principio "in dubio pro reo". Concluiu requerendo a anulacéo da sentenca por erro procedimental, devendo
ser realizada nova audiéncia de instrucéo e julgamento, ouvindo-se a testemunha referida a f. 25 e sendo
interrogado o acusado. No mérito, postulou fosse absolvido o acusado por insuficiéncia probatéria.
Contra-razdes, f. 56/59, sendo dito que o cerceamento de defesa alegado n&o procedia. No que tange ao
interrogatério do acusado, este, em 03.12.2003, teria ficado ciente de que a continuacéo da AlJ ocorreria em
18.03.2004, mas por erro de digitacdo a data constou como sendo 18.03.2003. Segundo o "parquet”, apesar
do denunciado ser pessoa humilde, nao era civel que ele tivesse pensado que a préxima audiéncia seria
realizada em data pretérita. No que concerne a testemunha néo ouvida, frisou q ue o endereco dele néao foi
localizado, ndo subsistindo assim nenhuma nulidade. Com relacéo ao mérito, disse que a prova era robusta,
segura e suficiente a condenagéo, requerendo o ndo provimento ao apelo. Parecer do Ministério Publico em
sede recursal, f. 63/64, prestigiando, "in totum", a decisdo monocratica, opinando pelo conhecimento e ndo
provimento do recurso interposto. A Defensoria PUblica manifestou-se a f. 65/v°, ratificando as razbes
recursais. E o relatério. Recurso onde se alega cerceamento de defesa por auséncia do interrogatério do
acusado, que nédo teria comparecido a audiéncia de instru¢ao e julgamento em decorréncia de erro quanto a
data de sua realizacéo, e também por néo ter sido ouvida uma testemunha por ele arrolada. No mérito
postulava-se a absolvicao por insuficiéncia da prova. 1 - Houve mero equivoco quando da digitacéo e ao
invés de constar 18.03.2004, constou 18.03.2003 e, tendo a intimacao ocorrido em dezembro de 2003, era
perfeitamente dedutivel a data correta, registrando-se que o apelante nada fez para esclarecer a questao. 2 -
O endereco da testemunha nao foi localizado, ndo havendo assim nenhuma nulidade a ser sanada. 3 - A
prova é confusa e fragil, ndo podendo servir de sustento a uma decisao condenatdria. Recurso conhecido,
sendo rejeitada as preliminares e, no mérito, € dado provimento para absolver o apelante nos termos do
artigo 386, inciso VI do Cédigo de Processo Penal. Inicialmente devemos enfrentar as duas preliminares
levantadas pela nobre defesa. A primeira delas refere-se ao cerceamento pela nao realizacédo do
interrogatorio do acusado, que deixou de comparecer a audiéncia de instrugdo e julgamento, porque a data
da intimacéo estaria incorreta. Examinando-se os autos, verifica-se que em data de 03/12/2003, foi realizada
AlJ e, sendo necessaria a inquiricdo de uma testemunha que ndo compareceu aquele ato, houve a
designacéo da nova data para o seu término em 18 /03/2004. Por erro do digitador, esta data ficou registrada
como sendo 18/03/2003. Era perfeitamente possivel ao acusado deduzir que o ato seria realizado no ano de



2004, ja que ninguém pode retroceder no tempo. Ainda que ele pensasse que a audiéncia estaria designada
para 18/03/2005, deveria ter cuidado de verificar a data correta, o que néo fez, ndo podendo agora valer-se
dessa omissdo. Com referéncia a testemunha n&o ouvida, deve ser frisado que o endereco fornecido nos
autos, ndo foi localizado e, além disso, quando o magistrado que atuou em primeiro grau registrou a
auséncia da testemunha e determinou o prosseguimento da audiéncia, ndo hou



